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SFSSA0 DE 21 de maio de 1993	 ACÕRDÃO No 1 0 1-85.222

RECURSO No:	 75.222 - IRF ANOS de 1989 e 1990

RECORRENTE: IRMÃOS ZANOL LTDA.

RECORRIDA:	 DRF em Pelotas (RS)

- IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - LUCROS
DISTRIBUÍDOS	 - ARBITRAMENTO/LUCRO PRESUMIDO	 -
DECORR-NCIA -	 se nas pessoas flsicas dos

a!iós descontado1 ffiposio devido pela
pessoa inrádica, ns LCYDS nessa última arbitrados
OU presnr2ido, por força do prinulpio da decorrÊncia
e	 do	 dispotu	 Jíti .. '	 1	 1 i, e 	 do
RlR/e. Nau inLidÉlicia no caso concreto do disposto
no artigo 79 da lei ng 7.71:M88, -

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por IRMÃOS ZANOL LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimen

to ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

7 	 as Sessões (DF), em 21 de maio de 1993
/

	

cj.--,(-3",	 ;7
MAR'AM S j:t	 /	 - P SIDENTE E RELA

ORA

/á.
CO6AR PALMÁ>ERI MARTTNS	 - PROCURADOR DA FA-

VISTO EM ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 2
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO

e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. (riN
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RELATaRI O

PI coniribuínie acima IdE0LifLOROR FECOVVE R este
VonseJlio da der:is:Ru da autc3i ¡Ja0E W:0:01râti_CR 5 que Julgou proce
dente R exigencia r:scal formaLlzada 10 auto de 1nfraçâo de fis,
33.

lraIa'se de tr.ibutaçãu reflexa de DilL0 prole...o
Instaurado contra a MESifiR contribuinte, na area da Impesm de
REOR i' ,EsOR j tli'ld i CEk	 proiocoilzado ma i'EprliçãO U.-)CRL sob o ng
11040-000.018/92-43.

Nestes autos cogitia SE da cobrança DO 1mposi...o De
Renda devido na Fon1e nus anos base de 1999 e 1990 sobre Lucros
abitrado (1989) e p3es1.3m1du (1990) na área do Imposto de Renda
Fessoa imridica, com fundamenlo no OISDOSCO HO arLiga 7g da ne
no 7.71/88,

Maniida	 a E. i.. 	 Ho processo matruz Evn pri
ff:PArR in:.~cia, igual SWt3 coube a este	 igÃo naquele grau de
jHrEOÁ010, noforme decisão fie fls.	 61 assim ementada

-1)ecorrencia - NDS prucedimenlos l'iSCRÁS reflE;;US9
adota se a mesma donclusao do processo matriz”
imougnaçao ~-0:11:E.''

1Jes331.111	 decAsâo a CE!HtY iollInt2 1 O.1 cienLi-l'lcada	 Efi
inconfolmada, ingressou em ,5109/-7- OOM 0 recurso

kOMD razdes 00 recurso, a contribuinte SE reporta
RDS mesmos rundamentos apresentados 	 pi OCeSSO pr:Hicipal.

—E o relatório.	 t\ ',..,11(1): \)
\---
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VOTO

Consalheira mARInm SEIF, Relatora

JJ	 recurso fc:i manifestaoo HE	 prazo	 legai:,
Conheço-o, por tempestivo.

t:o rejato SE inTere que a presente eigencla
decorre de outro Lançamento levado a eteito contra a mesma pessoa
)urioica, onde foram apuradas irreguta ,-idades quE auareLal-am
pagamento a menor do imposto de .1- :;anda-J-essoa Jurídica üOS
earuicios de 1989 a 1.991, anos base de 1988 a 1990.

Esta Lâmara, ao julgar o Recurso no 104,277,
apresent„ado no pr,Jtiela:ao p rincipal, do quai este a mera decorre-
cla, negou-ine provimento na parra que ensajou a presenue
exigÊncia, como faz certo o Acórdão n2 U:1- 85.158 , de 19.05.93,

aSSrn E m	 ano

ARBITRAMENTO DE LUCRO - Opção pela Tributação
Simplificada sem a Observãncia dos Requisitos
Legais - SE a pessoa jurídica tributa SEU resultado
pelo lucro p-esumIdo, sem uondiçbes de taza-io, uma
vez que a receita bruta ecede ti :1 faXaO0 ein
lel, em dois ,iii!ercic .ios sucessivos,a nâo possui
esErÁLuração contabal na forma das disposiçOes
legais, sujeita se ao arbitramento do lu= pela
autoridade fiscal.

Conforme destacado no relaIório, a trilmitaçao na
fc.mte teve como base legal o artigo 7g da Lei ng 7.713, de 1988,
que dispoe

Art. /2 - Pluam sujeitos a incidancia do Imposto
de renda na Tonle, calculado de acordo Cum ü OiS
ODSLO no artigo 2:: .5 OESta.

üS rendimentos do trabalho assalariado, pagos
OU creditados por OESSDaS tísicas ou	 idicas

SI - siS demais rendimentos percebados por pessoas
fisj.cas, nue nao Ef9UPJRffi Slj.jitO::5 a ti,loutaçao/5-N,

.1/1



4

Rm¡ri,;5	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
ff-01'.,kmoãov	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 11040-000.022/92-11_

Acôrdao no . 101-85.222

exclusiva na fonte, pagos ou creditados p:..u • pesso-
as jurldícas.

1,,,b j- O imposto a que se refere este artion sera'
retido por. ocasiao de cada pagamento ou crédito e,
se houver . mais de um pagamenUo nii credito, pela
mesma fonte pagadora, aplicar-se-á a aliquota
correspondente á soma dos rendimentos pagos ou
credita:dos à pessoa física no mes, a qualquer
título.

2o...._ - O imposto sera'retido pelo carto g-io do
juizo onde ocorrer a execuçáo da sentença FUJ ato do
pagamento do rendimento, OU no momento em que, por
qualquer . forma, O recebimento se torne disponível
para o beneficiário, dispensada a soma dos
rendimentos pagos ou m-çiudi.t"ados, no MES,., para
aplicaçao da aliquota correspondente, no5 casos del;

a) juros e indenizaçoes por 11,1cros. cessantes,
decoriltes de sentença 1ud1.ci31.1;1

b) honorários advocaticios;;

C) rfEaRMVIE:ropriES pela pretaçao de serviços no curso
do processo ituLicial, tais como serviços de en-
genheiro, médico, contabilista, leiloeiro,	 preri."U.),
assistente técnico, avaliador. , sindico,	 testa-
menteiro e liquidante.

A hipóteSe descrita dispositivo legal	 acima
reviroduzido nao SE aplica ao caso de lucros w-lp i.-h-ados ou prwmÀ-
mido que, por imposiçao legal sao considerados distribuidos aos.
sócios da pessoa jurídica (ém-LiçJos 403 c -397 do RIR/80).

COMO se percebe, nao SE trata de rendimento pago
OU creditado meusaimenle aos beneficiários, mas de presumida
distribuiçao de lucros, a qual ocorre por ocasiao do encerramento
do periodo-base.

Os	 lucros	 considerados•	 automaticamente
distribuídos abs sócios, nos termos do artigo 9g. do Decreto-lei
no.	1.64E/78,	 sao	 -tributados	 nas	 pessoas	 físicas	 dos
beneficiários. A ewig6encia do imposto de renda na fonte,
..Jt.„Jr tanto, se apresenta improcedente. /l-i.,•

1.

:	 \...,,,.....
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uf . d(,m de )IA1ZDEH„ tendo em vista a
inadequaçao do .i'aro a hipótese legal, VõID pelo prOVÁrneflrO do
reciÁrso.

21 de maio de 19915
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